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SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA ECONOMIA, 

TURISMO E CULTURA 
 

Portaria n.º 269/2016 
 

de 15 de julho 
 
O Regulamento de Tarifas da APRAM - Administração 

dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A. constante 
dos anexos I e II à Portaria 46/2012, de 30 de março, integra 
um conjunto de disposições relativas à taxação da ocupação de 
áreas do domínio público marítimo sob jurisdição da APRAM, 
S.A., disposições essas que se revelam desadequadas de ocu-
pações pontuais e de muito curta duração para realização de 
atividades normalmente sem carácter comercial, industrial ou 
portuário. 

Tratam-se, concretamente, de ocupações temporárias de 
áreas na Praça do Povo, utilizações essa que justificam a cria-
ção de um regulamento específico de enquadramento não só 
das referidas atividades, mas igualmente de atividades de cariz 
desportivo, comercial ou científico cuja realização se justifique 
que ocorra especialmente naquela área, igualmente omissas no 
atual regulamento de tarifas da APRAM, S.A.. 

Nesta conformidade justifica-se a publicação de um novo 
diploma, autónomo, que permita regular os tarifários aplicáveis 
à natureza de utilização do referido espaço, uso esse que na 
maioria dos casos não tem natureza portuária. 

Nestes termos: 
Manda o Governo Regional da Madeira, através do Secre-

tário Regional das Finanças e da Administração Pública e do 
Secretario Regional da Economia, Turismo e Cultura, ao abri-
go do disposto na alínea e) do artigo 40.º e alínea d) do artigo 
69.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, na redação e numeração dada pela Lei n.º 130/99, de 21 
de agosto, com a alteração introduzida pela Lei n.º 12/2000, de 
21 de junho, conjugado com o disposto no artigo 4.º n.º 2 
alínea g) da Orgânica da Secretaria Regional da Economia, 
Turismo e Cultura aprovada pelo DRR 4/2015/M, de 18/6, 
alterado pelo DRR 16/2016/M, de 19/5, o seguinte: 

 
1. É aprovado o regulamento de tarifas de ocupações do 

domínio público afeta à de curta duração e/ou para 
atividades de promoção e divulgação, de natureza 
desportiva, cultural, filantrópica ou solidária na Praça 
do Povo, o qual adota a seguinte redação: 

 
 

“Ocupações Dominiais para atividades de  
promoção e divulgação, de natureza desportiva ou cultural, 

filantrópica ou solidária 
 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação 
 
A utilização de parcela do domínio público da RAM (Esta-

do) afeto à APRAM - Administração de Portos da Região 
Autónoma da Madeira, S.A., adiante designada por APRAM, 
S.A., ou por Administração Portuária, localizada na Praça do 
Povo implica o pagamento das taxas previstas no presente 
Regulamento de Tarifas de Atividades Dominiais (RTAD). 

 
Artigo 2.º 

Regime de utilização 
 

1. A APRAM, S.A., poderá permitir o exercício de ati-
vidades de natureza lúdica, recreativa, desportiva, cul-

tural, de promoção e divulgação da Região Autónoma 
da Madeira, e bem assim de utilizações para fins fi-
lantrópicos e/ou solidários, ações de marketing e pu-
blicidade, ou de outra natureza, de conteúdo conside-
rado relevante. 

 
2. A utilização de quaisquer parcelas dominiais nas 

áreas identificadas no artigo anterior, depende de au-
torização prévia da APRAM, S.A., sendo as normas e 
condições de utilização objeto de definição específica 
na licença que titular a respetiva autorização. 

 
3. Será da responsabilidade do requerente garantir a 

conservação, a segurança e a limpeza da parcela do-
minial, sendo da sua responsabilidade a reposição in-
tegral da situação pré-existente à autorização de ocu-
pação da parcela dominial. 

 
Artigo 3.º 

Prestação de serviços 
 
A APRAM, S.A. poderá, em determinadas zonas, disponi-

bilizar diversos serviços de utilidade, designadamente, a reco-
lha de resíduos, o fornecimento de água, de energia elétrica, de 
ferramentas, utensílios, materiais e equipamento diverso, bem 
como de pessoal, sendo devidas, em contrapartida, as taxas 
previstas no anexo I do Regulamento de tarifas da APRAM, 
S.A., aprovado pela Portaria 46/2012, de 30/3 e retificada pela 
Declaração de Retificação publicada no JORAM I Série, nú-
mero 79, de 21 de junho e alterado pela Portaria 141/2014, de 
14/8. 

 
Artigo 4.º 

Obras 
 
1. A execução de obras ou outras operações de monta-

gem de estruturas na parcela dominial ocupada, de-
pende de prévia autorização da APRAM, S.A.. 

 
2. Não será permitida a realização de quaisquer furos 

no pavimento da Praça do Povo sem prévio con-
sentimento expresso da APRAM, S.A. e a salva-
guarda de que o pavimento será reposto no seu es-
tado anterior à realização da montagem pelo pro-
ponente do evento. 

 
Artigo 5.º 

Taxas e Caução 
 

1. Sem prejuízo da prestação de uma caução para ga-
rantia do cumprimento das obrigações do requeren-
te, designadamente das previstas no n.º 3 do art.º 
2.º, as taxas são pagas, salvo indicação expressa em 
contrário, antes da emissão da licença de ocupação 
temporária de parcela dominial. 

 
2. As taxas são fixadas e devidas, salvo indicação ex-

pressa em contrário, pela medida de unidades especi-
ficamente referida, designadamente, mês, dia, metro, 
ainda que a sua utilização ou atividade apenas ocorra 
por uma sua fração. 

 
3. Caso o título de atribuição não fixe a data em que a 

utilização se inicia, esta considera-se como sendo a 
data da notificação do título. 

 
4. A caução referida no número 1 será fixada casuisti-

camente pela APRAM, S.A., atendendo à dimensão e 
tipologia do evento, da área ocupada e da duração 
dessa ocupação. 
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CAPÍTULO II 

UTILIZAÇÃO DE PARCELAS DOMINIAIS EM ESPECIAL 

 
Artigo 6.º 

Parcelas Dominiais sem Edificações 
 
1. Pela utilização de parcelas dominiais nos locais previstos no art.º 1.º, são devidas, diariamente, e por metro quadrado as se-

guintes taxas: 
 

ESCALÃO 
ÁREA (m2) 

TAXA/m2 
TAXA/dia 

De a De a 

1 1 10 € 5,00  € 50,00  

2 11 50 € 2,75  € 52,75  € 160,00  

3 51 100 € 2,00  € 162,00  € 260,00  

4 101 500 € 1,25  € 261,25  € 760,00  

5 501 1000 € 1,00  € 761,00  € 1 260,00  

6 1001 2000 € 0,75  € 1 260,00  € 2 010,00  

7 2001 3000 € 0,50  € 2 010,50  € 2 510,00  

8 3001 ≥ 4233,39 € 0,25  € 2 510,25  ≥ 2818,35 

 
 

 

2. O valor das taxas referidas no número anterior in-
cluí um dia para montagem e outro para desmonta-
gem do evento, sendo que, casos tais operações se 
prolonguem por período superior, será aplicada nos 
demais dias a tabela do número anterior. 

 
3. O valor das taxas referidas no número 1 poderá, por 

decisão dos membros do Governo com a tutela do 
setor das finanças e da economia, turismo e cultura, 
ser objeto de redução ou isentado o respetivo paga-
mento, no caso de a natureza desportiva, cultural ou 
outra que, pelo seu relevo, designadamente em termos 
sociais ou turísticos mereça ser acolhido, atendendo, 
nomeadamente, à natureza do evento e à ponderação 
do interesse público em presença, designadamente 
quando promovido por entidades sem fins lucrativos, 
e que se destinem à realização de atividades para fins 
filantrópicos e/ou solidários. 

 
4. Para o efeito, a entidade que pretenda utilizar al-

guma parcela da Praça do Povo deve, através de 
exposição/requerimento devidamente fundamenta-
da endereçada à APRAM, S.A. com uma antece-
dência de, pelo menos, trinta dias da data prevista 
para o evento em questão, expor as razões que de-
vam determinar uma redução ou uma isenção das 
taxas devidas, concluindo, a final, com o respetivo 
pedido. 

 
5. A APRAM, S.A., no prazo máximo de cinco dias, 

através do respetivo Conselho de Administração, 
pronunciar-se-á relativamente ao conteúdo da ex-
posição / requerimento previsto no número ante-
rior, manifestando, fundamentadamente, a respeti-
va concordância ou discordância. 

6. Se a APRAM, S.A., no prazo indicado no número 
anterior não se pronunciar, presume-se que con-
corda com os fundamentos da exposição prevista 
no número 4 e com o sentido do requerimento ali 
também previsto. 

 
7. Decorrido o prazo previsto no número 5, a 

APRAM, S.A. submeterá a exposição / requeri-
mento apresentada, acompanhada da pronúncia que 
deve emitir, aos membros do Governo com a tutela 
do setor das finanças e da economia, turismo e cul-
tura a fim de estes, se pronunciarem, deferindo ou 
indeferindo a pretensão do requerente, consideran-
do-se a ausência de pronúncia destes até o terceiro 
dia anterior ao da realização do evento como inde-
ferimento da pretensão. 

 
8. Ficam isentas de cobrança de taxas as utilizações 

de parcelas dominais identificadas no art.º 1.º para 
realização de competições desportivas de cariz re-
gional, nacional ou internacional, desde que sejam 
como tal reconhecidas pelo organismo público com 
a tutela do desporto e bem assim as promovidas 
por organismos e entidades públicas que se desti-
nem quer à promoção da Região Autónoma da 
Madeira quer à promoção e divulgação das ativi-
dades do organismo promotor. 

 
9. Ficam igualmente isentas de cobrança de taxas as 

utilizações de parcelas dominais identificadas no 
art.º 1.º desde que sejam promovidas por entidades 
públicas. 

 
10. Pela utilização de parcelas dominiais não abrangi-

das pelos números anteriores, são devidas, as taxas 
que forem fixadas pelo Conselho de Administração 
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da APRAM, S.A. em função das respetivas carac-
terísticas e localização, bem como da natureza e 
fins a que se destinem. 

 
11. As taxas previstas no número 1 são de aplicação 

cumulativa, sendo o valor a pagar definido por dois 
escalões, em função da área, com uma primeira par-
te calculada de acordo com a taxa definida para o 
escalão cujo limite nela couber, aplicando-se à exce-
dente a taxa correspondente ao escalão seguinte. 

 
12. Os prazos indicados no presente artigo contam-se 

em dias úteis. 
 

Artigo 7.º 
Mensagens publicitárias 

 
1. Pela afixação ou colocação de mensagens publici-

tárias em qualquer área afeta à APRAM, S.A. 
mencionada no art.º 1.º é devida uma taxa cujo va-
lor é estabelecido por unidade de superfície (me-
tros quadrados ou fração) na qual se inclui a estru-
tura de afixação do suporte publicitário. 

 
2. As taxas semanais a cobrar são as estipuladas no 

quadro seguinte: 
 

Tipo 
Metro quadrado  

( m2 ) 
Taxa/m2 

Amovível (bandeira, 

faixa e outros) 

Até 20 m2  € 38 

Superior a 20 m2  € 6,5 

Com iluminação 

própria ou indireta. 
n/a € 126,50 

 
3. Tratando-se de mensagem publicitária institucional 

de organismos públicos ou com financiamento pú-
blico, não haverá lugar ao pagamento das taxas 
previstas no número anterior. 

 
4. Nos casos em que a afixação de publicidade seja 

autorizada por período inferior a uma semana, será 
aplicada uma taxa diária, correspondente ao núme-
ro de dias efetivamente autorizados. 

 
5. As taxas previstas no número 1 são de aplicação 

cumulativa, sendo que, nos casos em que a área 
ocupada exceder a prevista no primeiro escalão, 
aplicar-se-ão aos primeiros 20 m2 a taxa aí prevista 
e, relativamente à área remanescente, aplicar-se-á o 
valor correspondente ao escalão seguinte. 

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇOES FINAIS 
 

Artigo 8.º 
Casos omissos ou especiais 

 
Sem prejuízo das situações previstas em legislação ou 

regulamentação especial, compete ao Conselho de Admi-
nistração da APRAM, S.A., deliberar sobre casos omissos. 

 
Artigo 9.º 

Outras autorizações 
 
As autorizações concedidas pela APRAM, S.A., não 

dispensam o cumprimento das demais normas legais ou 

regulamentares que vigorem sobre a utilização ou atividade 
em causa, designadamente a obtenção pelo interessado das 
demais autorizações e licenças que se mostrem necessá-
rias.” 

 
2.  A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação.  
 
Assinada em 11 de julho de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA ECONOMIA, TURISMO E 

CULTURA, António Eduardo de Freitas Jesus 
 
 

Portaria n.º 270/2016 
 

de 15 de julho 
 
O processo de reorganização em curso na zona de S. 

Lázaro, visando a criação de mais e melhores condições 
para o desenvolvimento de atividades ligadas à náutica de 
recreio e à dinamização de atividades desportivas ligadas 
permite que neste momento a zona de São Lázaro tenha 
condições para que se possa exigir da parte dos seus utili-
zadores um uso responsável, sustentado e no cumprimento 
de regras que disciplinem as atividades que podem ocorrer 
naquele espaço. 

Nesta medida, a política do Governo Regional para 
aquela zona em particular visa a criação de uma unidade de 
gestão, com presença física no local que possa não só ga-
rantir a prestação de um conjunto de serviços mínimos aos 
utilizadores do recinto, mas igualmente assegurar que são 
cumpridas as regras que se pretendem implementar na ges-
tão e coordenação de todo aquele espaço, doravante desig-
nado por Centro Náutico de São Lázaro. 

Deste modo, a presente Portaria visa formalizar as re-
gras de utilização por que se regerá o Centro Náutico de 
São Lázaro, definindo as valências previstas para o espaço, 
as áreas destinadas a clubes, associações, pescadores re-
creativos e outros utilizadores individuais, autoridades 
públicas e outras entidades ligadas ao socorro no mar, as 
regras e horários de funcionamento do Centro Náutico, de 
atribuição/reafetação dos espaços distribuídos aos clubes e 
associações, e bem assim, os preços a cobrar pelos serviços 
prestados, além de outros direitos e obrigações e aspetos de 
natureza sancionatória e contraordenacional. 

Nesta conformidade, justifica-se a publicação do pre-
sente diploma que regule e disponha sobre o modo de fun-
cionamento do recinto e defina as taxas a cobrar pela pres-
tação de serviços e ocupação de área dominial. 

A presente Portaria, é ainda elaborada nos termos do 
Decreto-Lei n.º 46/2002, de 2 de março, conjugado com o 
“regime das contraordenações por violação das normas 
constantes dos regulamentos de exploração e de funciona-
mento dos portos a aplicar nas áreas de jurisdição das auto-
ridades portuárias, quaisquer que sejam os seus agentes”, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 49/2002, de 2 de março, e 
ainda nos termos do Decreto Legislativo Regional  
n.º 19/99/M, de 1 de julho, alterado pelo Decreto Legislati-
vo Regional n.º 25/2003/M, de 23 de agosto, nomeadamen-
te o seu n.º 3, artigo 3.º, e o artigo 2.º, Anexo II, que define 
a área de jurisdição da APRAM, S.A., no Porto do Funchal. 

Nestes termos: 
Manda o Governo Regional da Madeira, através do Se-

cretário Regional das Finanças e da Administração Pública 
e do Secretario Regional da Economia, Turismo e Cultura, 
ao abrigo do disposto nas alíneas e), s) e nn) do artigo 40.º e 
alínea d) do artigo 69.º, ambos do Estatuto Político- 
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprova-
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do pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação e numera-
ção dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto, com a altera-
ção introduzida pela Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, con-
jugado com o disposto no artigo 4.º n.º 2 alíneas d) e g) da 
Orgânica da Secretaria Regional da Economia, Turismo e 
Cultura aprovada pelo DRR 4/2015/M, de 18/6, alterado 
pelo DRR 16/2016/M, de 19/5, o seguinte: 

 
1 -  É aprovado o regulamento que define as condições 

de utilização do espaço denominado como “Centro 
Náutico de São Lázaro”, adiante designado por 
“CNSL”, o qual adota a seguinte redação: 

 
REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DO CENTRO  

NÁUTICO DE S. LÁZARO (CNSL) 
 

Artigo 1.º 
Âmbito, Objeto e Natureza 

 
1. O presente regulamento estabelece as normas ge-

rais e condições de utilização do Centro Náutico de 
São Lázaro, doravante designado pelo acrónimo 
CNSL. 

 
2. O CNSL está delimitado a Oeste pelo museu CR7, 

a Este pela Marina do Funchal, a Norte pelo pas-
seio pedonal da Avenida Sá Carneiro e a Sul pelo 
cais Sul de São Lázaro. 

 
3. O CNSL é constituído por uma área edificada, uma 

área exterior e uma área a nado, abrangendo cinco 
valências distintas:  
a)  Náutica Desportiva, Atividades Turísticas e de 

Lazer;  
b)  Eventos Náuticos, Desportivos e Culturais; 
c)  Espaços Comerciais; 
d)  Parqueamento de Embarcações a seco; 
e)  Serviços Náuticos. 

 
4. As áreas acima referidas, melhor descritas nos arti-

gos seguintes, estão integradas no domínio público 
marítimo, sob jurisdição e administração da Admi-
nistração do Portos da Região Autónoma da Ma-
deira - APRAM, SA. 

 
5. A Área Edificada é constituída por 19 hangares e 

WC/Balneário coletivo, melhor identificados na 
planta constante do Anexo I, estando os mesmos 
indicados, no início de vigência do presente Regu-
lamento e sem prejuízo do disposto no art.º 8.º, de 
poente para nascente, às seguintes entidades: 
a)  Hangar A1 - Livre (Clubes Náuticos) -  

- 52,61m2 
b)  Hangar A2 - Livre (Clubes Náuticos) -  

- 69,84m2 
c)  Hangar A3 - Livre (Clubes Náuticos) -  

- 85,47m2 
d)  Hangar A4 - Associação Regional de Canoa-

gem da Madeira - 83,62m2 
e)  Hangar A5 - Associação Regional de Vela da 

Madeira - 85,43m2 
f)  Hangar A6 - Escuteiros Marítimos - 84,56m2 
g)  Hangar A7 - Clube Força 5 - 87,42m2 
h)  Hangar A8 - Associação Náutica da Madeira -  

- 177,5m2 
i)  Hangar A9 - Centro de Treino Mar -  

- 269,66m2 
j)  Hangar A10 - Clube Naval do Funchal -  

- 450,72m2 
k)  Hangar B1 - Espaços Comerciais (áreas a de-

finir) 
l)  Hangar B2 - Multiusos - 590,30m2 

m)  Hangar B3 - Bar “Náutico” esplanada (área a 
definir) 

n)  Hangar C1 - Autoridade Marítima Nacio-
nal/Comando Local da Polícia Marítima do 
Funchal - Mergulhadores Forenses -  
- 128,38m2 

o)  Hangar C2 - Autoridade Marítima Nacional/ 
Capitania do Porto do Funchal - 181,95m2 

p)  Hangar C3 - SANAS - 114,48m2 
q)  Hangar C4 - Oficina - 120,80m2 
r)  Hangar C5 - Oficina - 112,09m2 
s)  Hangar C6 - APRAM - 390,37m2 
t)  Hangares D1 a D7 - piso térreo sob o Beer-

House (a definir 3.ª empreitada) 
 
6. A Área Exterior, melhor identificada na planta 

constante do Anexo II, contempla zonas de parque-
amento de embarcações, rampas de acesso ao mar, 
gruas elétricas e outras áreas, designadamente: 
a)  Zonas de Parqueamento de embarcações: 

aa)  ZONA 1: Embarcações desportivas (máx 
8m) propriedade dos clubes e associa-
ções; 

bb)  ZONA 2: Embarcações de recreio com 
atrelado e em estruturas metálicas (máx 
8m); 

cc)  ZONA 3: Embarcações desportivas (máx 
8m) propriedade dos clubes e associa-
ções; 

dd)  ZONA 4: Embarcações de Emergência e 
de entidades oficiais; 

ee)  ZONA5: Embarcações de recreio com 
atrelado e em estruturas metálicas (máx 
8m).  

ff)  ZONA6: Embarcações de recreio com 
atrelado e em estruturas metálicas (máx 
8m). 

b)  Rampas de acesso ao mar: 
aa)  Rampa 1 - embarcações motorizadas e 

não motorizadas; 
bb)  Rampa 2 - exclusiva a embarcações não 

motorizadas; 
cc)  Rampa 3 - exclusiva a embarcações de 

emergência e embarcações motorizadas. 
c)  Gruas Elétricas: 

aa)  Grua 1 - Cais Poente;  
bb)  Grua 2 - Marina Funchal -  

d)  Outras áreas: 
aa)  Área 1: Saída de emergência cais norte, 

acesso à rampa poente e grua 1; 
bb)  Área 2: Passagem de emergência, circu-

lação e acesso à rampa de embarcações 
dos clubes náuticos; 

cc)  Área 3: Área multiusos, preparação em-
barcações e eventos náuticos; 

dd) Área 4: Reparação de Embarcações vara-
das com Travelift e outras embarcações; 

ee)  Área 5: Reparação Equipamentos 
APRAM; 

ff)  Área 6: Cais de acostagem e eventos náu-
ticos; 

gg)  Área 7: Estacionamento de viaturas ofi-
ciais e carga e descarga, com a duração 
máxima de 15 minutos 

 
7. A Área a Nado, melhor identificada na planta cons-

tante do Anexo II, contempla 5 pontões: 
a)  Pontão 1 - Cais Poente multiusos - Grua 1; 
b)  Pontão 2 - Enrocamento norte - Embarcações 

de recreio e clubes náuticos; 
c)  Pontão 3 - Frente ao Travelift - Embarcações 

APRAM; 
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d)  Pontão 4 - Pilares Travelift - Embarcações de 

emergência SANAS/Autoridade Marítima; 
e)  Pontão 5 - Marina Funchal, junto ao Beer-

House - Emergência SANAS/ISN. 
 
8. O cais acostável existente no CNSL, identificado 

como cais 7 do porto do Funchal, está preferenci-
almente adstrito ao navio da Marinha atribuído ao 
dispositivo naval do Comando da Zona Marítima 
da Madeira, podendo igualmente albergar iates de 
grande porte. 

 
Artigo 2.º 

Náutica Desportiva, Atividades  
Turísticas e de lazer 

 
1. O CNSL destina-se às instalações de apoio ao en-

sino e prática de atividades náuticas desportivas, 
através dos diferentes clubes náuticos e associações 
náuticas previamente autorizadas pela entidade 
gestora a efetuarem a sua atividade no CNSL. 

 
2. No CNSL podem igualmente ser desenvolvidas 

Atividades Turísticas por empresas de animação 
turística, desde que previamente autorizadas ou li-
cenciadas pela entidade gestora para efetuarem a 
sua atividade no CNSL. 

 
3. O CNSL pode ainda ser utilizado para fins de lazer, 

por utilizadores individuais e/ou coletivos, com 
embarcação parqueada no recinto ou não, quando 
previamente autorizados pela entidade gestora.  

 
Artigo 3.º 

Eventos Náuticos, Desportivos e Culturais 
 
1. No CNSL podem ser realizados eventos náuticos, 

desportivos e culturais, de cariz regional, nacional 
ou internacional, desde que a entidade organizado-
ra tenha previamente obtido a autorização da enti-
dade gestora e da Autoridade Marítima. 

 
2. Existindo coincidência de datas entre dois ou mais 

eventos, privilegiar-se-ão, por ordem decrescente de 
importância, os Eventos Internacionais, os Eventos 
Nacionais e, por último, os Eventos Regionais, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte. 

 
3. Podem existir dois ou mais eventos coincidentes 

nas mesmas datas, devendo a entidade gestora 
identificar os espaços atribuídos a cada um, caben-
do às coletividades proponentes garantir o respeito 
pela área que lhe tenha sido atribuída. 

 
4. Não serão admitidos eventos que pela sua natureza 

ou características não preencham os requisitos de 
enquadramento no espaço do CNSL, nomeadamente 
que comprometam a segurança de pessoas e bens e 
dos equipamentos náuticos ou limitem a operaciona-
lidade do espaço de acesso às infraestruturas exis-
tentes no CNSL ou em áreas com ele confinantes. 

 
5. O Hangar B2 - Multiusos, servirá de apoio a qual-

quer evento náutico que se realize no CNSL, medi-
ante solicitação da entidade organizadora à entida-
de gestora, conforme disposto no n.º 2 do art.º 9.º. 

 
Artigo 4.º 

Espaços Comerciais 
 

1. Poderão exercer a atividade comercial no CNSL, 
empresas cuja atividade seja direcionada para a 

Náutica e tenham sido devidamente licenciadas pe-
la entidade gestora.  

 
2. As atividades comerciais ocuparão espaços cober-

tos no Hangar B1. 
 

Artigo 5.º 
Parqueamento de Embarcações a seco 

 
Na área exterior do CNSL, existem zonas delimitadas 

para parqueamento de embarcações de recreio com respeti-
vo atrelado, parqueamento de embarcações em estruturas 
metálicas de tipo “gavetas”, parqueamento de embarcações 
propriedade dos Clubes Náuticos e parqueamento de atrela-
dos e cursões. 

 
Artigo 6.º 

Serviços Náuticos 
 
No CNSL estão ainda disponíveis espaços para diversos 

serviços náuticos, serviços da Marinha e da Autoridade 
Marítima, serviços do SANAS, serviços da APRAM, SA, e 
oficinas de reparação e manutenção de embarcações. 

 
Artigo 7.º 

Área Edificada - Hangares 
 
1. Os Hangares de todo o recinto estão divididos e 

organizados conforme disposto o art.º 1.º n.º 5 do 
presente regulamento e de acordo com o disposto 
nos números seguintes. 

 
2. Os Clubes, Associações e Coletividades serão alo-

jados nos Hangares A, numerados de 1 a 10, exceto 
a Associação Regional de Jet Ski e Motonáutica, 
que será alojada nos Hangares “D”. 

 
3. Os Hangares B destinam-se a alojar espaços co-

merciais, nos termos seguintes: 
a)  Hangar B1: Espaços náuticos comerciais; 
b)  Hangar B2: Multiusos; 
c)  Hangar B3: Bar/Esplanada. 

 
4. Os Hangares C destinam-se a serviços náuticos e 

outras valências do CNSL: 
a)  Hangar C1: Autoridade Marítima Nacio-

nal/Comando Local da Polícia Marítima do 
Funchal;  

b)  Hangar C2: Autoridade Marítima Nacio-
nal/Capitania do porto do Funchal; 

c)  Hangar C3: SANAS 
d)  Hangares C4 a C5: Oficinas;  
e)  Hangar C6: APRAM, SA. 

 
5. Os Hangares D, terão como finalidade instalar en-

tidades ligadas à náutica.  
 
6. Todos os Hangares atribuídos aos Clubes, Associa-

ções, Coletividades, Empresas e entidades oficiais, 
serão titulados por licença emitida pela entidade 
gestora e respeitarão as regras de atribuição cons-
tantes do artigo seguinte. 

 
7. Junto a um dos acessos ao CNSL, existirão caixas 

de correio para todas as entidades licenciadas com 
área edificada atribuída. 

 
Artigo 8.º 

Hangares - Clubes, Associações e Coletividades 
 
1. A atribuição dos atuais espaços das entidades refe-

ridas no art.º 7.º n.º 2, foi definida atendendo a cri-
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térios que ponderaram a demografia federada, o 
“currículo” de cada entidade no que concerne à 
promoção das atividades náuticas, a sua antiguida-
de relativamente à utilização dos anteriores espaços 
existentes em S. Lázaro, o número de embarcações 
afetas a cada entidade e a promoção de eventos 
desportivos nos últimos anos, através de dados for-
necidos pela Direção Regional da Juventude e 
Desporto.  

 
2. Cada entidade referida no art.º 7.º n.º 2, será res-

ponsável pela manutenção e uso do seu recinto in-
terior, com o propósito de garantir o acondiciona-
mento de todo o material necessário ao desenvol-
vimento da prática e ensino dos desportos náuticos, 
propriedade das coletividades e seus associados, 
não sendo admitidas nos referidos espaços outras 
atividades que não diretamente ligadas às ativida-
des náuticas.  

 
3. Os espaços cobertos atualmente disponíveis, A1 a 

A3, deverão ser atribuídos às coletividades com 
presença física no CNSL, e devem obedecer a um 
processo criterioso de decisão, por parte da entida-
de gestora, com vista a avaliar a cabal necessidade 
e destino pretendido pelos requerentes para os refe-
ridos espaços.  

 
4. No processo de atribuição, dos espaços referidos 

no número anterior, será especialmente ponderada 
a performance das coletividades candida-
tas/requerentes que apresentem uma evolução posi-
tiva, a nível do número de praticantes, atletas fede-
rados, eventos desportivos efetuados ou candidata-
dos e da promoção das modalidades náuticas, com-
provada através dos dados fornecidos pela Direção 
regional de Juventude e Desporto. 

 
5. Sempre que se verifique, por parte das entidades 

referidas no Artigo 7.º, número 2, a nulidade de 
atividade, a não organização de eventos desporti-
vos, a não formação de novos atletas, a redução 
significativa do número de participantes em provas 
ou do número de atletas federados, a falta de fre-
quência de utilização das instalações, a falta de 
promoção das modalidades náuticas e o não cum-
primento do regulamento de utilização, deverá a 
entidade gestora cobrar a taxa equivalente às enti-
dades com atividade comercial e retirar à entidade 
o direito a espaço exterior, podendo, em casos ex-
tremos e ou de reincidência, retirar-lhe o espaço 
coberto atribuído, inviabilizando a permanência no 
recinto. 

 
6. Sempre que se justifique, e desde que se verifique a 

ausência efetiva e continuada de atividade por parte 
das coletividades com direito aos espaços referidos 
no número 3, por período superior a um trimestre, 
poderá a entidade gestora proceder à redefinição 
das áreas cobertas atribuídas a tais entidades e/ou 
aplicar novas medidas de supervisão, de forma que 
haja uma correlação direta entre a área atribuída às 
coletividades e a sua performance desportiva ou 
associativa. 

 
7. As fachadas exteriores e os portões dos Hangares, 

têm que se manter inalteráveis, sendo proibida a 
afixação provisória e permanente de qualquer tipo 
de materiais, publicidade, ou pinturas. 

8. A entidade gestora ficará responsável pela defini-
ção do modelo de mastros para hastear das bandei-
ras de cada entidade residente no CNSL e das pla-
cas identificativas dos respetivos portões, com a 
identificação de cada entidade, modelos esses que 
serão de aplicação obrigatória, cabendo a cada uma 
das entidades a sua aquisição e montagem, de 
acordo com as indicações da entidade gestora. 

 
9. Toda a obra de maior volumetria que cada entidade 

pretenda efetuar no seu recinto interior, deverá ser 
previamente autorizada pela entidade gestora, de-
vendo remeter o respetivo projeto para aprovação 
em formato dwg ou equivalente. 

 
Artigo 9.º 

Hangares - Espaços Comerciais,  
Multiusos e Bar 

 
1. Os espaços comerciais definidos no art.º 4.º desti-

nam-se a lojas de equipamentos náuticos e presta-
ção de serviços náutico-turísticos.  

 
2. O Hangar Multiusos, gerido pela entidade gestora, 

terá como finalidade, designadamente, o apoio a 
todos os eventos organizados por qualquer entidade 
residente no CNSL, a guarda de equipamento náu-
tico aquando dos campeonatos, a realização de 
Meetings, Conferências, Exposições, Entregas de 
prémios, Aniversários, sendo devida pela sua utili-
zação a taxa prevista no anexo III. 

 
3. No Hangar Multiusos, poderá ser edificada uma sa-

la de troféus tipo “Museu de atividades náuticas”.  
 
4. O Bar/esplanada será de acesso livre ao público em 

geral. 
 
5. Os espaços indicados no número 1 e no número an-

terior serão atribuídos mediante procedimento de 
contratação pública, conforme resulta do disposto 
no DL 226-A/2007, de 31 de Maio.  

 
Artigo 10.º 

Hangares - Serviços Náuticos 
 
1. No CNSL estão disponíveis os Hangares C4 e C5, 

vocacionados para diversos serviços náuticos, repa-
ração e manutenção de embarcações e equipamen-
tos náuticos, velaria, mecânica, pintura. 

 
2. O funcionamento dos Hangares referidos no núme-

ro anterior, serão definidos por regulamento pró-
prio e atribuídos nos termos previstos no n.º 5 do 
artigo anterior. 

 
3. Todos os trabalhos de reparação e manutenção de 

embarcações e equipamentos náuticos, incluindo 
pontões e finguers das marinas e cais de toda a re-
gião, apenas podem ser efetuados dentro dos Han-
gares C4 e C5, e na Área 4. 

 
4. As embarcações e equipamentos que sejam repara-

dos na Área 4, deverão obedecer ao tempo de per-
manência estipulado no quadro 2 do Anexo III, iden-
tificado sob a epígrafe " Parcelas sem Edificação ". 

 
5. Os espaços indicados no número 1 serão atribuídos 

mediante procedimento de contratação pública, 
conforme resulta do disposto no DL 226-A/2007, 
de 31 de maio. 
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Artigo 11.º 

Área Exterior - Parqueamento de  
Embarcações a Seco 

 
1. No CNSL estão definidas 6 Zonas para parquea-

mento de embarcações, devidamente identificadas 
com marcação no solo, com tinta cinzenta escura. 

 
2. O comprimento máximo das embarcações em par-

queamento a seco, não deverá exceder os 8m de 
comprimento fora a fora (LOA), exceto embarca-
ções de serviço da APRAM e de Emergência. 

 
3. Qualquer embarcação de recreio motorizada pode 

ser parqueada no CNSL, cumprindo com o dispos-
to no número 2, desde que devidamente licenciada 
pela entidade gestora.  

 
4. O parqueamento de embarcações a seco, destinam-

se exclusivamente a embarcações que, cumulativa-
mente, estejam em condições de navegabilidade e 
tenham frequência anual comprovada de utilização. 

 
5. As embarcações de recreio com respetivo atrelado 

e as embarcações de recreio parqueadas em estrutu-
ras metálicas a fornecer pela entidade gestora, pro-
priedade de navegadores de recreio e/ou outros uti-
lizadores individuais, deverão estar inscritos na en-
tidade gestora. 

 
6. As embarcações com mais de 8m de comprimento 

fora a fora (LOA), apenas poderão circular no re-
cinto do CNSL para efeitos de colocação e retirada 
da água ou aquando da varagem com Travelift e 
respetiva manutenção de curta duração. 

 
7. A Zona 1 destina-se a parqueamento de embarca-

ções desportivas não motorizadas, propriedade dos 
clubes e seus associados, associações e coletivida-
des, de acordo com as áreas atribuídas pela entida-
de gestora e ainda às embarcações motorizadas 
propriedade dos clubes, que tenham por principal 
missão o apoio às atividades náuticas. 

 
8. As embarcações motorizadas, para efeitos de colo-

cação e retirada da água, devem utilizar apenas as 
rampas 1 e 3 a as Gruas 1 e 2. 

 
9. O acesso ao recinto CNSL por via terrestre, deverá 

ser efetuado, alternativamente, pelo portão nascen-
te ou portão poente, conforme a maior proximidade 
à sua zona de parqueamento a seco. 

 
10. Aos navegadores de recreio que apenas usem o 

CNSL para colocação e retirada da água da sua 
embarcação, será cobrada uma “taxa de passagem” 
pela entidade gestora, conforme tabela de taxas 
constante do Anexo III. 

 
11. Os trabalhos de manutenção das embarcações par-

queadas e das que acedam temporariamente por via 
terrestre, deverão ser previamente autorizadas pela 
entidade gestora e efetuados nos Hangares C4, C5 
ou na área 4. 

 
12. O uso de água potável para lavagem das embarca-

ções nas rampas ou junto às gruas, será gerido e 
controlado pela entidade gestora, obedecendo às 
seguintes regras e princípios: 
a)  O custo pelo uso da água estará incluído na 

mensalidade paga pelas embarcações parquea-
das à entidade gestora; 

b)  O uso da água pelas demais embarcações de 
acesso temporário deverá ser requisitado à en-
tidade gestora e será objeto de taxação nos 
termos previstos no anexo III ao presente Re-
gulamento, taxa essa que acrescerá à taxa de 
passagem prevista no n.º 10 do art.º 11.º; 

c)  Os abusos ou utilizações negligentes ou dolo-
sas da água destinada à lavagem de embarca-
ções está sujeita à aplicação das coimas pre-
vistas no artigo 22.º. 

 
13. Nas áreas exteriores não podem ser instaladas má-

quinas de vending e similares, coberturas, conten-
tores, barracões, tendas ou outras divisórias, salvo 
aquelas previamente autorizadas pela entidade ges-
tora, que terão que ser uniformes a todas as coleti-
vidades. 

 
14. As embarcações, equipamentos, cursões e atrelados 

que não cumpram com as condições previstas no 
presente artigo, não poderão permanecer nos espa-
ços exteriores, devendo as respetivas coletividades 
juntamente com os seus proprietários, se aplicável, 
assegurar a sua remoção no prazo máximo de 30 
dias após a entrada em vigor do presente regula-
mento, sob pena da aplicação das sanções previstas 
no art.º 22.º.  

 
15. Não tendo sido cumprido o prazo previsto no nú-

mero anterior, a entidade gestora ou outra por esta 
indicada pode proceder à remoção coerciva das 
embarcações, equipamentos, cursões e atrelados 
que não tenham sido retirado voluntariamente. 

 
16. As taxas a aplicar ao parqueamento de embarca-

ções estão definidas na tabela de taxas constante do 
anexo III. 

 
Artigo 12.º 

Área Exterior - Rampas de acesso ao mar 
 
1. As rampas de acesso ao mar estão numeradas de 1 

a 3, sendo a rampa 1 de utilização exclusiva a em-
barcações motorizadas, a rampa 2 de uso exclusivo 
a embarcações não motorizadas e a rampa 3 para 
uso de embarcações de emergência e de embarca-
ções motorizadas. 

 
2. As rampas serão primordialmente utilizadas para a 

colocação e retirada de embarcações na água, po-
dendo contudo ser usadas noutro tipo de eventos 
desportivos ou outros, designadamente triatlo, na-
tação, mergulho com garrafa, quando autorizados 
pela entidade gestora. 

 
3. Nas rampas é expressamente proibido o estaciona-

mento de embarcações, viaturas ou qualquer outro 
tipo de equipamentos. 

 
4. As rampas deverão estar permanentemente desim-

pedidas, devendo os atrelados das embarcações 
motorizadas estar provisoriamente arrumados em 
local a definir pela entidade gestora ou, em alterna-
tiva, ser colocados na sua zona de parqueamento. 

 
5. Os cursões e carretas das embarcações não motori-

zadas, deverão estar arrumados junto à parede Nor-
te da Rampa 2, enquanto estas se encontrarem na 
água.  
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6. Todas as embarcações deverão preferencialmente 

ser lavadas nas rampas, evitando-se a criação de 
áreas molhadas nas zonas de passagem e junto aos 
hangares. 

 
7. O uso da água nas rampas para lavagem das em-

barcações, será controlado pela entidade gestora, 
sendo apenas permitido o seu uso, pelas embarca-
ções das entidades residentes e aos navegadores de 
recreio detentores de licença emitida por aquela en-
tidade. 

 
8. Cada utilizador individual e/ou navegador de re-

creio deverá estar devidamente inscrito e autoriza-
do pela entidade gestora para a colocação e retirada 
da sua embarcação da água, devendo cumprir com 
o presente regulamento. 

 
Artigo 13.º 

Área Exterior - Gruas Elétricas 
 

1. As gruas elétricas existentes, referidas no artigo 1.º 
n.º 6 alínea c), serão utilizadas para a colocação e 
retirada de embarcações e equipamentos da água, 
consoante as suas características. 

 
2. As gruas serão apenas operadas por funcionários 

da entidade gestora, devendo a sua utilização ser 
atempadamente requerida a esta entidade. 

 
3. A utilização das gruas está sujeita ao pagamento 

das taxas previstas no anexo III ao presente regu-
lamento. 

 
Artigo 14.º 

Área Exterior - Outras áreas 
 
1. Não é permitido a instalação de qualquer equipa-

mento em toda a área do recinto do CNSL, sem a 
prévia autorização da entidade gestora. 

 
2. Não é permitido nas áreas exteriores comuns, o 

parqueamento, estacionamento e qualquer tipo de 
reparações.  

 
3. É proibida qualquer tipo de manutenção de embar-

cações ou equipamentos nas áreas exteriores, sendo 
apenas permitida na Área 4 ou dentro dos Hangares 
C4 e C5. 

 
4. A Área 1 é uma área desimpedida, definida como 

saída de emergência do Cais Norte do Porto do 
Funchal, de acesso à Grua 1, à Rampa 1 e à zona 
de parqueamento. 

 
5. A área 2, exclusiva dos clubes náuticos e respetivas 

associações, terá uma zona desimpedida de emer-
gência que servirá de corredor de passagem à Zona 
3, destinada a parqueamento de embarcações des-
portivas propriedade dos clubes náuticos e associa-
ções.   

 
6. Junto à rampa 2, existe a Área 3, multiusos, desim-

pedida e reservada para a preparação de embarca-
ções e eventos náuticos, admitindo-se a sua utiliza-
ção para outros fins, após análise e ponderação da 
entidade gestora. 

 
7. É permitido no CNSL a reparação de embarcações 

e equipamentos das marinas da RAM, obedecendo 
às seguintes regras específicas: 

a)  A Área 4 é utilizada para reparação de no má-
ximo de 4 embarcações ao mesmo tempo, 
tendo prioridade as embarcações de emergên-
cia e as de serviço da APRAM; 

b)  Podem utilizar a Área 4 as embarcações e 
equipamentos varados com o sistema Trave-
lift, rampa ou grua, quando devidamente soli-
citado e autorizado pela entidade gestora;  

c) Serão apenas autorizadas as reparações bási-
cas de manutenção designadamente lavagem, 
pintura, enceramento e mudança de óleos dos 
motores; 

d) As reparações em regra admitidas serão de 
curta duração ou reparações de emergência, 
sendo objeto de taxação de acordo com a tabe-
la constante do anexo III. 

 
8. O parqueamento e a reparação de equipamento pe-

sado da APRAM, é efetuado na Área 5. 
 
9. A Área 6 é uma área desimpedida, reservada ao 

cais de acostagem e a eventos náuticos. 
 
10. A Área 7 está reservada ao estacionamento de via-

turas oficiais de entidades públicas ou forças de se-
gurança, nomeadamente da Marinha, ISN, 
APRAM, SANAS, GNR, Polícia Marítima, Servi-
ço de Estrangeiros e Fronteiras, carga e descarga.  

 
Artigo 15.º 

Área Exterior - Área a Nado 
 

1. A Área a Nado é definida por toda a bacia interior 
de São Lázaro, delimitada pelo Cais Norte e o Cais 
de São Lázaro. 

 
2. A área a nado é reservada para a passagem de em-

barcações de e para as rampas, gruas e postos de 
amarração. 

 
3. É proibido fundear qualquer tipo de embarcação no 

“espelho de água” da área de São Lázaro. 
 
4. Junto ao Cais Poente, o Pontão 1 multiusos estará 

vocacionado para utilizações de curta duração, de-
signadamente, para serviço das embarcações de 
emergência, entrada e saída de pessoas e bens das 
embarcações e amarração de embarcações aquando 
da colocação e retirada da água através da Grua 1, 
estando proibida a sua utilização como posto de 
amarração permanente de embarcações e equipa-
mentos.  

 
5. O Pontão 2, ao longo de todo o enrocamento, esta-

rá vocacionado para a amarração de embarcações 
de recreio, acesso a embarcações de emergência, 
amarração de embarcações de apoio aos clubes 
náuticos e coletividades e entrada e saída da água 
de, prioritariamente, desporto adaptado, atletas e 
equipamentos de atividades náuticas. 

 
6. O Pontão 3 é de uso exclusivo das embarcações da 

APRAM e apoio à varagem com o Travelift. 
 
7. O Pontão 4, junto ao pilares do Travelift é reserva-

do às embarcações de emergência da Autoridade 
Marítima /Capitania do Porto do Funchal e do SA-
NAS. 

 
8. O Pontão 5, na Marina do Funchal, estará vocacio-

nado para apoio à colocação e retirada da água de 
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embarcações que utilizem a Grua 2 e amarração de 
embarcações de emergência da Autoridade Maríti-
ma /Capitania do Porto do Funchal e do SANAS. 

 
Artigo 16.º 

Limpeza, Segurança, Vigilância e Iluminação  
das áreas exteriores 

 
1. A limpeza, segurança, vigilância e iluminação de 

todas as áreas exteriores, assim como as rampas de 
acesso ao mar será da responsabilidade da entidade 
gestora, que afixará no quadro de avisos, junto ao 
escritório do CNSL, os procedimentos e frequên-
cias da limpeza, definindo-as em sintonia com as 
atividades no recinto. 

 
2. Sempre que estejam previstos eventos regionais, 

nacionais, internacionais, extra calendário de pro-
vas, a entidade gestora deverá ajustar a verificação 
das valências acima definidas, por forma a corres-
ponder às necessidades específicas geradas pelo ti-
po de evento a acolher, podendo o seu custeio fi-
car, excecionalmente, a cargo das entidades promo-
toras dos referidos eventos. 

 
3. Em todo o recinto existem 2 Ecopontos, um com 

recetor de óleos usados e baterias. 
 
4. Deverão todas as entidades residentes no CNSL, 

consciencializar os seus associados para manter 
limpo o recinto, sendo responsáveis pela limpeza e 
manutenção da sua área edificada. 

 
5. Serão aplicadas coimas a quem poluir, conforme 

previsto no n.º 4 do art.º 23.º. 
 

Artigo 17.º 
Balneários 

 
1. Os Balneários e WC existentes junto à rampa poen-

te, de uso coletivo, são da responsabilidade da en-
tidade gestora, ficando a seu cargo a gestão, manu-
tenção e limpeza.  

 
2. Os balneários são para uso exclusivo das entidades 

residentes no CNSL, aquando da organização de 
eventos, com licença de utilização emitida pela en-
tidade gestora, seus atletas e associados, sendo de-
vidas pela sua utilização as taxas previstas no ane-
xo III ao presente Regulamento. 

 
3. As entidades referidas no ponto 2, deverão manter 

informados os seus associados e atletas para o es-
trito cumprimento do regulamento específico dos 
balneários. 

 
4. A requisição dos balneários fica sujeita ao depósito 

prévio de uma caução, que não será devolvida se se 
verificarem danos nas instalações.  

 
Artigo 18.º 

Entrada e estacionamento de viaturas 
 

1. É proibido o estacionamento de viaturas auto-
móveis ou motociclos em toda a área exterior do 
CNSL. Exceto em dias de eventos e competição, 
casos em que poderá ser permitido o parquea-
mento dos atrelados devidamente identificadas 
dos clubes participantes nessa competição, desde 
que estacionados nas áreas definidas pela enti-
dade gestora. 

2. É permitida a entrada de viaturas para efeitos de 
carga e descarga, devidamente autorizadas pela en-
tidade gestora e apenas durante o período necessá-
rio para as respetivas operações.  

 
Artigo 19.º 
Publicidade 

 
1. É expressamente proibido afixar qualquer tipo de 

publicidade em todo o recinto exterior e área a na-
do do CNSL, sem a prévia autorização da entidade 
gestora. 

 
2. É proibido afixar ou instalar qualquer tipo de equi-

pamentos em todo recinto do CNSL, sem a prévia 
autorização da entidade gestora. 

 
3. É permitida a publicidade nas embarcações, capo-

tas e respetivos atrelados. 
 
4. Será permitida a colocação de publicidade aquando 

dos eventos previamente autorizados, desde que 
devidamente colocada em estruturas próprias para 
o efeito e em locais a definir pela entidade gestora. 

 
5. As publicidades que se destinem a permanecer para 

além do período de duração dos eventos, deverão 
ser previamente aprovadas pela entidade gestora, 
estando sujeitas ao pagamento das taxas previstas 
no anexo III ao presente regulamento. 

 
Artigo 20.º 

Período de Funcionamento do CNSL 
 
1. O horário de funcionamento do CNSL será entre as 

08h00 e as 23h00, sendo que, nesse horário, a porta 
de homem estará sempre aberta, bem como o por-
tão das escadas de acesso à avenida. 

 
2. Os serviços da entidade gestora previstos no pre-

sente regulamento estarão disponíveis entre as 
09h00 e as 18h00 no período de Inverno e entre as 
8h00 e as 20h00 no período de Verão, sendo que, 
neste período, o acesso rodoviário será controlado 
através de barreiras mecânicas. 

 
3. Qualquer navegador de recreio devidamente licen-

ciado pela entidade gestora, que queira aceder ao 
recinto do CNSL para utilizar as rampas de acesso 
ao mar poderá fazê-lo no horário previsto no núme-
ro anterior.  

 
4. Fora do horário de funcionamento do CNSL pre-

visto no número um, todos os portões de acesso ao 
recinto estarão encerrados. 

 
5. Sem prejuízo do disposto no art.º 24.º n.º 5, o horá-

rio previsto nos números anteriores pode ser revis-
to e alterado pela entidade gestora, de forma pon-
tual ou definitiva, desde que circunstâncias rele-
vantes assim o determinem, devendo qualquer alte-
ração ser comunicada a todos os utilizadores do 
CNSL. 

 
Artigo 21.º 
Jurisdição 

 
A Autoridade Portuária e a Autoridade Marítima são as 

entidades com competência legal e poderes de autoridade 
em todo o recinto do Centro Náutico de São Lázaro, no 
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âmbito das suas competências estatuídas no Decreto-Lei  
n.º 46/2002 de 2 de março e do Decreto-Lei n.º 44/2002, na 
sua atual redação. 

 
Artigo 22.º 
Tarifário 

 
1. O Tarifário aplicável no CNSL encontra-se defini-

do na tabela de taxas constante do anexo III ao pre-
sente regulamento. 

 
2. Relativamente às entidades identificadas no artigo 

7.º número 2, número 3 alínea b) e número 4 alí-
neas a) e b), estão incluídos no valor da taxa men-
sal a pagar por cada entidade o uso das gruas 1 e 2 
e da empilhadora. 

 
3. As autoridades presentes no CNSL poderão estar 

isentas no pagamento de taxas pela ocupação de 
áreas dominiais, desde que enquadráveis no regime 
de isenção de taxas previsto designadamente no 
DL 97/2008, de 11 de Julho. 

 
4. As dúvidas de interpretação e os casos omissos do 

tarifário constante do anexo III ao presente regu-
lamento serão resolvidos por deliberação da 
APRAM, S.A.. 

 
Artigo 23.º 

Exercício do contraditório e Penalizações 
 
1. Das deliberações da entidade gestora, poderá haver 

reclamação e recurso nos termos gerais do regime 
de impugnação dos atos administrativos. 

 
2. O prazo para a interposição dos recursos é de quin-

ze dias úteis contados da notificação da deliberação 
ou da sua publicação, ou, quando não haja lugar a 
uma ou a outra, do dia em que o interessado, ou in-
teressados, dela tiveram conhecimento. 

 
3. O requerimento de interposição de reclamação ou 

recurso deve ser dirigido à entidade gestora do es-
paço, dele devendo constar as alegações de facto e 
de direito e as respetivas conclusões, devendo a en-
tidade recorrida apresentar por escrito os funda-
mentos da sua decisão, no prazo máximo de 20 di-
as úteis a contar da notificação da interposição do 
recurso.  

 
4. As infrações ao presente regulamento serão puni-

das com multas pecuniárias que variarão entre os 
250 e os 500 euros, a serem aplicadas pela entidade 
gestora do CNSL após notificação e instauração de 
respetivo processo o qual seguirá a tramitação do 
regime das contraordenações por violação das 
normas constantes dos regulamentos de exploração 
e de funcionamento dos portos a aplicar nas áreas 
de jurisdição das autoridades portuárias, quaisquer 
que sejam os seus agentes, aprovado nos termos do 
Decreto-Lei n.º 49/2002, de 2 de março, e, subsidi-

ariamente, no regime geral das contraordenações, 
previsto no DL 433/82, de 27/10.  

 
5. A persistente reincidência no mesmo tipo de infra-

ção, de forma reconhecidamente deliberada, poderá 
resultar na cessação imediata do direito de acesso 
aos espaços interiores e exteriores.  

 
6. A ausência de pagamento das taxas previstas no 

presente Regulamento, poderá, sem prejuízo do re-
curso à cobrança coerciva através de processo de 
execução fiscal, determinar igualmente a aplicação 
de juros de mora, das sanções pecuniárias previstas 
no presente artigo e à sanção prevista no número 
anterior, podendo igualmente dar origem à remo-
ção coerciva por iniciativa da entidade gestora da 
embarcação/atrelado/corção da área, seca ou mo-
lhada, do CNSL. 

 
7. A ausência de envio à entidade gestora do relatório 

anual e plano de atividades dos clubes e associa-
ções aprovado em assembleia geral das respetivas 
entidades desportivas utilizadoras do CNSL, até ao 
final do mês de junho do ano seguinte a que se re-
fere, poderá igualmente dar origem à aplicação das 
sanções previstas no presente artigo. 

 
8. Os proprietários das embarcações de recreio “indife-

renciadas” que se encontram no recinto do CNSL fi-
cam sujeitos aos termos deste regulamento e o seu 
incumprimento terá de ser reportado por escrito à 
Capitania do Porto do Funchal e à APRAM, únicas 
entidades com competências legais para o efeito.  

 
9. Os casos omissos serão resolvidos pelas entidades 

com responsabilidade sobre o espaço. 
 

Artigo 24.º 
Entrada em vigor  

 
1. O presente regulamento entra em vigor no dia se-

guinte ao da sua publicação, salvo o disposto no 
número seguinte. 

 
2. O artigo 1.º n.º 5, alíneas k), m) e t), n.º 6 alínea c), 

alínea d), subalíneas dd) e n.º 7, o artigo 7.º números 
3, 4 e 5, os artigos 9.º, 10.º, 13.º, 15.º, números 4 a 7, 
o artigo 17.º e o artigo 22.º número, parte final, só 
produzirão efeitos após a conclusão das segunda e 
terceira fase das obras que decorrerão no CNSL. 

 
3. No decurso dos trabalhos finais das obras da se-

gunda fase e em virtude das mesmas, poderão ser 
derrogadas algumas das disposições do presente 
regulamento, cabendo à entidade gestora efetuar a 
sua interpretação e adaptação durante esse período. 

 
4. Nos primeiros três meses de vigência do presente 

regulamento, os horários de funcionamento do 
CNSL previstos no art.º 20.º poderão ser reduzidos 
em função das disponibilidades de recursos huma-
nos afetos à gestão e funcionamento do local.  
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Anexo I da Portaria n.º 270/2016, de 15 de julho 

 
(Área edificada) 
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Anexo II da Portaria n.º 270/2016, de 15 de julho 

 
(Área exterior) 
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Anexo III da Portaria n.º 270/2016, de 15 de julho 

 
(Tarifário) 

 

1. Parcelas Edificadas 
Taxa Mínima                     

(até 15m2) 

Valor da taxa/m2 

(áreas iguais ou superiores 

a 15m2) 

Entidades sem fins lucrativos                                                             

Clubes ou Associações  
€ 125  € 1  

Atividades Náuticas Comerciais  € 150  € 2  

Atividades de Natureza Científica € 125  € 1  

Outras Atividades Comerciais € 150  € 8  

 
 

2. Parcelas sem Edificação 
 

Diária Mensal 

Travelift/reparação - Área 4   
Isento                                

Até 7 dias                             
˃ 7dias; € 100/dia 

Parqueamento Ext. Metálicas até 6m € 10 € 30 

 
de 6,01m a 8m € 20 € 40 

Parqueamento com atrelado e a nado até 6m € 20 € 40 

  de 6,01m a 8m € 25 € 50 

Jet Ski e Motas de água Com atrelado estrada € 10 € 30 

 
Com Cursão (reduzido) € 5 € 15 

Reparação * - Área 4 (sem Travelift) até 6m € 5 ˃ 7dias; € 100/dia 

  de 6,01m a 8m € 10 ˃ 7dias; € 100/dia 

  ˃ 8m € 25 ˃ 7dias; € 100/dia 

Rampas acesso ao MAR 
 - - 

Esplanadas 
(até 15m2) € 50 - 

€ 2 por m
2  

acima dos 15 m
2
 

* 4 dias isento para embarcações parqueadas e a nado, com taxas em dia. 
 
 

3. Maquinaria  
  

Taxa de uso 

Travelift - inclui 7 dias de parqueamento                                 € 120 / h 

Empilhadora - Retirar, colocar e rebocar do parqueamento     a) € 1 / Mov. 

Grua a)   € 3 / Mov. 

a) Para pacotes de 50 movimentos, será aplicado desconto de 10% 
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4. Outros     

Hangar Multiusos 

Eventos Náuticos € 20 dia 

Outros 
€ 5 / h 

C\mínimo cobrança € 50 

Taxa de Passagem - Situações ocasionais 

(embarcação exterior ao CNSL) 
€ 25 / ano 

Água- Situações ocasionais 

(embarcação exterior ao CNSL)  
€ 50 / ano 

Balneários b) Eventos Náuticos € 20 / dia 

Parqueamento de atrelados 

até 6m comp. € 5 / mês 

˃ 6,01 m comp. € 7,5 /mês 

Máquina de pressão  € 20 / hora       

Publicidade 
Art. 10.º do Anexo II do  

Regulamento de Tarifas da APRAM 

b)  A requisição dos Balneários implica ainda o pagamento de uma caução no valor de € 100" 
 
 
2 -  A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Assinada em 11 de julho de 2016. 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA ECONOMIA, TURISMO E CULTURA, António Eduardo de Freitas Jesus 
 
 
 

SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EDUCAÇÃO 
 

Portaria n.º 271/2016 
 

de 15 de julho 
 

Em cumprimento do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, manda o Governo da Região Autónoma da 
Madeira, pelos Secretários Regionais das Finanças e da Admi-
nistração Pública e de Educação, o seguinte  

 
1 -  Os encargos orçamentais relativos aos transportes e 

alimentação em numerário, a atribuir aos formandos 
e alunos do Instituto para a Qualificação, IP-RAM 
(IQ, IP-RAM), para os anos de 2016 e 2017, no va-
lor global de € 334.141,84, isento de IVA, encon-
tram-se escalonados na forma abaixo indicada: 

 
Ano económico de 2016  .....................  € 96.128,95;  
Ano económico de 2017  ...................  € 238.012,89. 

 
2 -  A importância fixada para cada ano económico po-

de ser acrescida do saldo apurado no ano anterior. 

3 -  A despesa prevista para o corrente ano económi-
co será suportada pelo Orçamento privativo do 
IQ, IP-RAM, através da rubrica de classificação 
económica 04.08.02 e Fontes de Financiamento 
353 e 441. 

 
4 -  A verba necessária para o ano económico de 2017 

será inscrita na proposta de Orçamento privativo 
do IQ, IP-RAM, para esse ano, na rubrica de classi-
ficação económica 04.08.02 e Fontes de Financia-
mento 315, 353 e 441. 

 
5 -  A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação.   
 
Secretarias Regionais das Finanças e da Administração 

Pública e de Educação, 7 de julho de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, Jorge Maria 

Abreu de Carvalho 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Dire-
ção Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 4,87 (IVA incluído) 
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